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Com a pandemia de Covid-19 e a exposição ainda mais eviden-
te de nossa enorme desigualdade econômica e social, ampliou-se o 
debate público de como a reforma tributária - cujo objetivo é gerar 
maior eficiência econômica - deve contribuir para promover a equida-
de, o bem-estar da sociedade e a melhoria da saúde da população. 

Para este debate, é preciso focar na tributação mais onerosa 
sobre produtos que provocam danos à saúde, como tabaco, bebi-
das adoçadas, álcool e agrotóxicos,  e sobrecarregam o Sistema 
Único de Saúde (SUS).  Produtos nocivos não devem ser subsidia-
dos. Ao contrário, precisam ser tributados, para que o preço seja 
elevado e caia  o consumo, promovendo a saúde da população.

A arrecadação oriunda da tributação de produtos não saudá-
veis colabora com a urgente necessidade do governo federal em 
manter o funcionamento do Estado e garantir políticas públicas em 
setores vitais à população. 

Breve panorama nacional e internacional 
O estudo “Impostos a Favor da Saúde Para Salvar Vidas”, de 

2019, elaborado por uma força-tarefa internacional de Política Fis-
cal de Saúde, adverte para a urgência da adoção de medidas fiscais 
sobre álcool, tabaco e bebidas açucaradas, sob pena de assistirmos 
a um aumento da carga de doenças atribuíveis a esses produtos. O 
estudo indica que a redução deste tipo de consumo também pode 
evitar o empobrecimento de famílias expostas a altos custos com 
saúde associados às DCNTs.

Em países de baixa e média rendas, um aumento de 10% nos 
preços de tabaco, álcool e bebidas açucaradas resulta em queda de 
5%, 6% e 12% no consumo desses produtos, respectivamente.

O estudo conclui que se todos os países aumentarem impostos 
para elevar os preços de tabaco, álcool e bebidas açucaradas em 
50%, mais de 50 milhões de mortes prematuras podem ser evitadas 
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em todo o mundo nos próximos 50 anos, arrecadando mais de US$ 
20 trilhões extras.

No contexto da atual pandemia de Covid-19, a Consultoria 
Legislativa da Câmara dos Deputados do Brasil elaborou um Estu-
do Técnico, lançado em junho de 2020, mostrando que devem ser 
mantidos apenas os benefícios que efetivamente melhorem a dis-
tribuição de renda ou que induzam de fato a decisões de consumo 
e investimento a que se propõem, desde que não prejudiciais à 
sociedade. 

Tabaco
Dentre os produtos que devem receber uma tributação dife-

renciada, o tabaco é o de maior consenso. O Brasil tem política 
pública estabelecida nesse sentido, com resultados positivos, que 
levaram o país a ser reconhecido pela Organização Mundial da Saú-
de como o segundo a ter cumprido em maior nível as medidas re-
comendadas de controle do tabagismo, tal como previstas na Con-
venção Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT). 

Entre medidas como advertências nos maços de cigarros, ambien-
tes livres de fumo e proibição da publicidade, a que mais contribuiu para 
a queda na prevalência foi o aumento de impostos, responsável por qua-
se 50% da redução verificada no período averiguado em estudo.

Entre 2011 e 2016, o Brasil adotou uma política tributária de au-
mentos constantes do IPI, o que contribuiu para reduzir a prevalência 
de fumantes de 13,4% em 2011% para 9,8% em 2019 (Vigitel). 

A despeito do sucesso dessas medidas, o Brasil ainda conta com 
elevado número absoluto de fumantes. E, mais preocupante ainda, 
neste ano foi constatado um aumento no percentual de fumantes, de 
9,3% para 9,8%, interrompendo uma série histórica de queda.  

O impacto do tabaco para o sistema de saúde e para a econo-
mia é estarrecedor: pesquisa do Inca/Fiocruz/Opas/IECS revela que 
em 2015 os custos foram de R$ 57 bilhões, enquanto a arrecadação 
fiscal no mesmo período foi de R$ 13 bilhões.

Relatório do Banco Mundial de 2017 aponta que impostos  
mais altos de cigarros acarreta em desfecho positivo para saúde, 
pois pessoas deixam de consumir esses produtos e, consequen-
temente, ocorrem menos adoecimento e mortes prematuras, gera 
aumento da arrecadação e reduz a pobreza com aumento da produ-
tividade e capital humano. 

Segundo estudo de economistas da Universidade Católica de 
Brasília, a elevação do preço de produtos de tabaco em 10% redu-

https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files//media/document//carga-doenca-atribuivel-uso-tabaco-brasil.pdf
https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/40012
https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/40012
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5658.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5658.htm
https://journals.plos.org/plosmedicine/article?id=10.1371/journal.pmed.1001336
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/27/vigitel-brasil-2019-vigilancia-fatores-risco.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/27/vigitel-brasil-2019-vigilancia-fatores-risco.pdf
https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files//media/document//carga-doenca-atribuivel-uso-tabaco-brasil.pdf
https://openknowledge.worldbank.org/bitstream/handle/10986/28494/119792-REVISED-v2-FINAL-WBG-TobaccoTaxReform-FullReport-web.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://ucb.catolica.edu.br/portal/wp-content/uploads/2020/05/Research-Report-UCB-UIC-Cost-Benefit-Analysis-Tobacco.pdf?utm_content=129193061&utm_medium=social&utm_source=twitter&hss_channel=tw-17396964
https://ucb.catolica.edu.br/portal/wp-content/uploads/2020/05/Research-Report-UCB-UIC-Cost-Benefit-Analysis-Tobacco.pdf?utm_content=129193061&utm_medium=social&utm_source=twitter&hss_channel=tw-17396964
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ziria o consumo geral de cigarros em cerca de 5%, o que leva a uma 
queda nas despesas médicas relacionadas ao tabaco e aumento na 
receita líquida disponível, além de beneficiar fumantes passivos.

A indústria do tabaco é contrária à elevação de tributos e pres-
sionou, em 2019,  para que o governo reduzisse a tributação de ci-
garros fabricados no Brasil, mas após análise aprofundada do tema, 
foi decidido que tal medida não era indicada e não havia evidências 
que a sustentassem. 

Bebidas adoçadas
A tributação sobre bebidas adoçadas tem amplo apoio entre 

os especialistas em saúde pública, sendo apontada como uma me-
dida custo-efetiva para o combate às doenças crônicas não trans-
missíveis pela OMS, além de ser adotada por mais de 40 países. 

O consumo excessivo de açúcar é uma das principais causas da 
obesidade e de DCNTs, como diabetes, doenças cardiovasculares 
e alguns tipos de câncer1. Mais da metade da população brasileira 
tem excesso de peso (56,9%), de acordo com a Pesquisa Nacio-
nal de Saúde, do IBGE2, o que equivale a cerca de 82 milhões de 
pessoas com 18 anos ou mais. A obesidade atinge mais de 20% da 
população e o excesso de peso atinge um terço das crianças de 5 a 
9 anos.  Entre adolescentes (12 a 17 anos), um em cada cinco tem 
excesso de peso.

Entre 2008 e 2010, R$ 3,6 bilhões foram gastos pelo SUS com 
tratamento para excesso de peso e obesidade no Brasil. Entre 2010 
e 2050, os custos diretos com obesidade poderão chegar a US$ 330 
bilhões.

Estima-se que, para cada acréscimo em 1% no preço de bebi-
das adoçadas, haveria uma redução de 0,85% nas calorias consu-
midas provenientes dessas bebidas, com maior impacto entre as 
famílias mais pobres. 

Estudo inédito realizado pela Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômicas (Fipe)3 mostrou que a tributação sobre bebidas adoça-
das pode ter impactos positivos também na economia. Simulação 
realizada revelou que um aumento de 20% na tributação sobre es-
ses produtos poderia gerar um acréscimo de R$ 2,4 bilhões ao PIB, 
a criação de 69.6 mil empregos e a arrecadação de R$ 4,7 bilhões. 
Boa parte desses empregos seria criada no Norte e no Nordeste, 
estimulando o desenvolvimento de regiões mais carentes. 

Países como Inglaterra, França, Noruega, Finlândia, Portugal, 
México e Chile já adotam políticas tributárias com o objetivo de 
promoção da saúde. 

https://www.inca.gov.br/publicacoes/relatorios/relatorio-final-do-grupo-de-trabalho-instituido-pela-portaria-no-263-de-23-de&sa=D&ust=1597442011255000&usg=AFQjCNFW8wkKpIb4zNRQW-C0fhqJKwry5g
https://www.inca.gov.br/publicacoes/relatorios/relatorio-final-do-grupo-de-trabalho-instituido-pela-portaria-no-263-de-23-de&sa=D&ust=1597442011255000&usg=AFQjCNFW8wkKpIb4zNRQW-C0fhqJKwry5g
https://www.who.int/ncds/management/WHO_Appendix_BestBuys.pdf
https://www.who.int/ncds/management/WHO_Appendix_BestBuys.pdf
https://www.who.int/ncds/management/WHO_Appendix_BestBuys.pdf
https://www.scielo.br/pdf/rsp/v50s1/pt_0034-8910-rsp-S01518-87872016050006685.pdf
https://www.scielo.br/pdf/rsp/v50s1/pt_0034-8910-rsp-S01518-87872016050006685.pdf
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/22095333/&sa=D&ust=1597442011261000&usg=AFQjCNGFIctM6MeSU69VAKfRiiy1q6YWIA
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/22095333/&sa=D&ust=1597442011261000&usg=AFQjCNGFIctM6MeSU69VAKfRiiy1q6YWIA
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A experiência do México, referência internacional, é bem-su-
cedida. O aumento de apenas 10% do imposto, em 2016, levou a 
uma queda de 7,6% do consumo em dois anos. Houve incremento 
nas vendas de água potável (5,2%), bem como da sua disponibi-
lidade, pois o dinheiro arrecadado foi utilizado na construção de 
bebedouros públicos.  Como resultado esperado de longo prazo, 
estudo de custo-efetividade mostrou que, para cada dólar gasto 
com a implementação do imposto no México, seriam economizados 
US$ 3,98 e quase 140 mil casos de obesidade seriam prevenidos 
em 10 anos (quase 40% infantil)4.

Diversos órgãos têm recomendado a adoção da tributação so-
bre bebidas adoçadas, como o Instituto Nacional de Câncer (Inca) 
e o Conselho Nacional de Saúde. Entretanto, ainda são oferecidos 
subsídios a indústrias deste setor. Dados da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional mostram que, entre 2015 e 2017, a indústria de 
refrigerantes formulou pedidos de ressarcimento de créditos de IPI 
no valor de R$ 2,4 bilhões. Relatório de Gastos Tributários da Re-
ceita Federal de 2016 revelou que a renúncia fiscal anual, especi-
ficamente para a indústria de refrigerantes, é da ordem de R$ 3,8 
bilhões, considerando-se a alíquota de IPI de 20%, vigente até o 
advento do Decreto nº 9.394/20185.

Recomendações

• Instituição de um tributo federal específico para tabaco, com 
vistas a desestimular o consumo deste produto nocivo à saúde.

• Instituição de um tributo federal específico para bebidas ado-
çadas, com vistas a desestimular o consumo deste produto no-
civo à saúde.

• Outros produtos que causam danos à saúde, como álcool e 
agrotóxicos, também devem ser considerados.  

• Adoção, prioritariamente, de um tributo que garanta a desti-
nação dos recursos arrecadados para políticas de prevenção na 
área de saúde. 

• Eliminação de subsídios concedidos às indústrias de bebidas 
adoçadas.

http://www.inca.gov.br/noticias/inca-lanca-posicionamento-com-indicacoes-para-evitar-sobrepeso-e-obesidade-relacionados-13
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A ACT 

A ACT Promoção da Saúde é uma organização não 
governamental que atua na defesa e promoção de 
políticas públicas de saúde, especialmente nas áreas 
de controle do tabaco e alimentação, fatores de risco 
para as doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), 
que são responsáveis por aproximadamente 75% das 
mortes no Brasil e no mundo.
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